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inflação elevada diz Malan 
um pré-requisito para o crescimen-
to", disse. 

Outra vantagem do Brasil foi a 
transparência nas informações so-
bre a economia local e a estrutura 
institucional mais consolidada. 
"Se olharmos para Indonésia e 
Rússia, por exemplo, não é descabi-
do dizer que a criação de institui-
ções é um elemento importante", 
afirmou. O Brasil beneficiou-se por 
haver adotado há algum tempo 
uma regulação dos mercados finan-
ceiros, por manter um bom relacio-
namento entre Executivo, Legislati-
vo e Judiciário e por preservar a de-
mocracia. "Isso cria credibilidade 
a longo prazo", disse o secretário. 

Na opinião de Amadeo, a princi-
pal lição da crise para o Brasil é a 
necessidade de promover o ajuste 
fiscal. Ele disse que, enquanto a cri-
se asiática foi causada por uma bo-
lha especulativa de investimentos, 
a crise brasileira foi provocada por 
problemas em seu balanço de paga-
mentos. "Ela ocorreu em grande 
medida devido ao cenário interna-
cional, porque este mudava num 
ritmo incompatível com o das mu-
danças estruturais no Brasil, parti-
cularmente com relação à política 
fiscal", comentou. 

O economista-chefe do Citi- 
corp, Carlos Kawall, disse que a 
transparência nas contas públicas 

brasileiras é mais 
avançada em com- 
paração com diver- 
sos outros países, 
o que em alguns 
momentos acabou 
sendo prejudicial 
ao País, pois os re- 
sultados aparenta- 
vam uma situação 
pior do que a de 
países cujas con-_ 
tas públicas são 
menos completas. 

O representante 
do Bird no Brasil, 
Gobind Nankani, 
concordou com a 

observação. "Vários países, ao con- 
trário do Brasil, não incluem as 
contas dos Estados em suas estima- 
tivas de resultado fiscal", explicou. 

Para ministro da Fazenda, 
alta dos preços não 
voltará com a força 

imaginada em janeiro 
LU AIKO OTTA 

e SORAYA DE ALENCAR  

RASÍLIA — A retração eco- 
nômica este ano não será 
tão profunda nem a infla-

ção voltará com a força imaginada 
no início do ano, declarou ontem o 
ministro da Fazenda, Pedro Ma-
lan, durante o lançamento no Bra-
sil da publicação Global Develop-
ment Finance 1999, do Banco Mun-
dial (Bird). Na primeira aparição 
em público após o início da Comis-
são Parlamentar de Inquérito 
(CPI) dos bancos, o ministro limi-
tou-se a falar do relatório, negando-
se a comentar outro assunto. 

Para Malan, os analistas econô-
micos estão reavaliando os custos 
da transição após a crise que cul-
minou na desvalorização do real 
ante o dólar. "Não teremos a vol-
ta do descalabro da inflação", afir-
mou. O mesmo ocorre com as esti-
mativas sobre o crescimento eco-
nômico, que estão sendo revistas 
para melhor, acrescentou. "Tere-
mos dificuldades, mas será um 
processo menos intenso e não tão 
longo quanto se 
imaginava." 

Na avaliação de 
Malan, a crise fi-
nanceira mundial 
ainda não foi total-
mente superada, e 
"ficará conosco 
por mais algum 
tempo." Ele ressal-
tou o ponto do rela-
tório do Bird ue 
aponta' 'a marato-
ria da Rússia como 
uma nova e impor-
tante fase da crise, 
com redução dos 
fluxos de emprésti-
mos e investimentos em 
por meio de bônus. 

"O mundo mudou, infelizmente 
para pior", disse. Malan explicou 
que o fluxo de investimentos estran-
geiros diretos, sobretudo para o 
Brasil, se mantiveram estáveis ape-
sar da crise. Em 1998, o País foi o 
quarto principal destino de investi-
mentos. Recebeu US$ 26 bilhões. 

Lições — O secretário de Política 
Econômica do Ministério da Fazen-
da, Edward Amadeo, disse que o 
efeito-contágio da crise na Ásia foi 
bem maior do que os reflexos da cri-
se brasileira em outros países. Na 
sua opinião, isso se deveu a uma 
mudança no comportamento dos 
agentes econômicos, que se torna-
ram mais conservadores. 

"Se isso foi ruim do ponto de vis-
ta dos países individualmente, devi-
do à redução das fontes de capital, 
do ponto de vista sistêmico o risco 
ficou menor", afirmou. "Talvez es-
se seja um exemplo de auto-regula-
ção dos mercados." Amadeo disse 
que a crise evidenciou diferenças 
entre os países em desenvolvimen-
to entre si. 

O Brasil, por exemplo, diferen-
ciou-se pela orientação de sua polí-
tica econômica, com uma clara op-
ção pela manutenção da estabilida-
de. "Mesmo durante o episódio da 
desvalorização cambial, cujos pri-
meiros dias foram violentos, o go-
verno colocou a estabilidade como 
objetivo da política econômica, por-
que entendeu que a estabilidade é 

Social — Kawall disse ainda que, 
apesar das dificuldades que trou-
xe, o saldo do processo de abertu-
ra dos mercados financeiros é po-
sitivo. "Mas, há uma certa frus-
tração com relação aos benefícios 
trazidos para a população em ge-
ral", observou. 

"Todo esse esforço na área fiscal 
precisa se refletir em melhora na 
qualidade dos gastos sociais." O 
ponto também foi levantado por 
Gobind Nankani que, ao comentar 
as reformas estruturais que ainda 
precisam ser adotadas pelo Brasil, 
disse que será necessário discutir, 
em breve, o relaxamento na rigidez 
dos gastos públicos, para benefi-
ciar mais a área social. 

Nankani disse ainda que as pers-
pectivas para o crescimento do Bra-
sil são positivas e o País elevará seu 
Produto Interno Bruto (PIB) em 
4% em 2000.0 diretor do Departa-
mento de Perspectivas de Desen-
volvimento do Bird, Uri Dadush, 
acredita que a demanda mundial 
começará a crescer ainda neste 
ano, embora lentamente. Ela será 
impulsionada, segundo acredita, 
pela redução nas taxas de juros dos 
países industrializados, o início da 
recuperação da economia japone-
sa e dos demais países asiáticos e à 
volta gradual dos fluxos de capital 
para as economias emergentes. 
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